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O
produto final que chega 
até o consumidor inclui 
embalagem e a interação 
dela com o alimento a ser 

acondicionado é foco de vários regu-
lamentos da Agência Nacional de Vi-
gilância Sanitária (Anvisa) em busca 
do controle da contaminação quími-
ca acidental, que pode ocorrer atra-
vés dessa interação. Para garantir que 
o alimento a ser consumido atenda 
aos níveis especificados como segu-
ros para o consumo humano, é ne-
cessário observar as restrições das 
substâncias que apresentam limites 
tanto para o alimento quanto para o 
material de embalagem.
 Em julho deste ano foram publi-
cadas pela Anvisa 18 Resoluções da 
Diretoria Colegiada (RDC) e quatro 
Instruções Normativas (IN) relaciona-
das à regulação de alimentos. Den-
tre elas está a RDC nº 717, que revoga 
a RDC nº 274 de 22 de setembro de 
2005 e a RDC nº 316 de 17 de outubro 
de 2019, e dispõe sobre os requisitos 
sanitários para água mineral e gelo 
para consumo humano, estabele-
cendo limites máximos para conta-
minantes microbiológicos, substân-
cias orgânicas e inorgânicas. Algu-
mas substâncias que apresentam li-
mites máximos permitidos na água 
mineral natural e na água natural 
possuem também limite de migra-
ção específica nas resoluções que 
tratam de materiais destinados ao 
contato direto com alimentos, como 
a RDC nº 52 de 26 de novembro de 
2010 e a RDC nº 326 de 3 de dezem-
bro de 2019.
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 A RDC nº 52/2010 determina que 
uma substância presente na embala-
gem não pode migrar para o alimen-
to ou simulante numa concentração 
maior do que a permitida para o 
próprio alimento. O Anexo I da RDC 
nº 717/2022 apresenta uma lista de 
substâncias e seus limites máximos 
permitidos para água mineral natu-
ral e água natural e a RDC nº 52/2010 
apresenta no item 3.2 os limites de 
migração específica (LME) dos ele-
mentos que devem ser avaliados na 
embalagem final em função do pig-
mento utilizado na embalagem, de 
algum aditivo que possa conter es-
ses elementos ou ainda da tinta de 
impressão, quando essa fica em con-
tato direto com o alimento. Na ava-
liação desses elementos no material 
de embalagem o menor limite deve 
ser atendido.
 Considerando a relação entre as 
resoluções que tratam de alimentos 
e as que estabelecem critérios de 
aprovação para materiais de em-
balagem para contato direto com 
alimentos, a RDC nº 487/2021 e a 
IN nº 88 de 26 de março de 2021 de-
vem ser consideradas na aprovação 
de uma embalagem para contato 
com alimentos. Os elementos arsê-
nio (As), cádmio (Cd), chumbo (Pb), 
cobre (Cu), cromo (Cr), mercúrio (Hg) 
e estanho (Sn) estão descritos na
IN nº 88/2016, que estabelece limites 
máximos tolerados (LMT) de conta-
minantes em alimentos ou catego-
rias de alimentos. Vale ressaltar que 
os LMT para metais apresentados no 
Anexo I da IN 88/2021, em sua maio-

ria, são maiores ou iguais aos esta-
belecidos na regulamentação de 
embalagens, mas algumas exceções 
devem ser observadas, como a apro-
vação de embalagens destinadas 
para um grupo de alimentos especí-
ficos, aos quais os LMT de cobre (Cu), 
por exemplo, podem ser menores 
do que o LME estabelecido na RDC 
nº 52/2010. 
 Um artigo completo sobre esse 
assunto foi publicado no Informativo 
Cetea e pode ser acessado na íntegra 
através do QR Code:
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